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A voz do
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novembro da 
consciência negra

Segundo o presidente da Câmara dos 
Deputados, Rodrigo Maia, a análise da PEC só 
terá início em 2021 devido à pandemia do novo 
coronavírus. A informação foi repassada por 
meio de um parecer do próprio Maia ao ministro 
Marco Aurélio de Mello, do Supremo Tribunal 
Federal (STF). 

O parecer de Maia, do qual Melo é relator, é 
relativo ao Mandado de Segurança (MS) 37488, 
impetrado por membros da Frente Parlamentar 
Mista em Defesa do Serviço Público, com 
apoio jurídico do Fonacate. O Mandado 
buscava a suspensão imediata da tramitação 
da PEC-32, além da divulgação dos dados que 
subsidiaram a elaboração da proposta. Os 
parlamentares argumentam que o governo não 
entregou análises e estudos sobre os impactos 
orçamentários que podem ser gerados pela 
ela. Por isso, eles defendem que a proposta do 
governo é irregular.

Maia destacou em sua resposta que as 
comissões, incluindo a Comissão de Constituição 
e Justiça, não foram instaladas e, “enquanto a 
Câmara não retomar as deliberações presenciais, 
sequer é possível constituir a comissão especial 
que futuramente seria responsável pela 
apreciação do mérito da Proposta de Emenda 
à Constituição impugnada”. Para o deputado, a 
tramitação de emendas constitucionais que não 
contam com o amplo apoio do Plenário está 
dificultada.  

Segundo o regimento interno da Câmara dos 
Deputados, a proposta deve passar por análise 
de admissibilidade da Comissão de Constituição 
e Justiça e de Cidadania (CCJ) antes de chegar 
à comissão especial. Porém, a pandemia da 
Covid-19 impediu a instalação da CCJ e de outras 
comissões permanentes.

Leia matéria completa do Sindsep-PE,
 em www.condsef.org.br

Reforma Administrativa é suspensa e 
servidores ganham tempo para luta

Vidas negras importam!

Maia pode ter adiado, mas vale 
lembrar que é a favor da reforma!

A Discussão da Reforma administrativa pode 
até ter sido adiada, mas deve vir a pauta logo no 
início de 2021. Por isso, servidoras, servidores 
públicos e movimentos sociais precisam continuar 
informando à população sobre as consequências 
da PEC32/20 para o desmonte e precarização do 
serviços públicos.

O Sintsef, junto com a Condsef segue 
acompanhando as mobilizações do Fonasefe 
que vem questionando o Ministério da Economia 
pela falta de dados sobre o impacto da PEC 32 na 
efetiva realização dos serviços públicos. 

O diálogo com o governo federal tem sido muito 
difícil, mesmo o Fonasefe tendo enviado diversos 
ofícios ao Ministro Paulo Guedes solicitando 
participar e interferir em todo o processo. 


